
MINTSfERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONIRTEUINIES

PROCESSO Np 1.0738/001.182S91-42

SESSA0 DE 15 DE JUNHO DE 1994	 ACORDNO No 101.96.709

RECURSO No 74.962 - IRPF . EXS. DE 1987 E 1988

RECORRENTE g ERW1N =TER DEHLER

RECORRIDA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM NOVA IGUAÇU (RJ)

PROCEDIMENTO DECORRENTE - RENDIMENTOS DISTRI'
BUIDOS - 1 DU1A "F" - Em virtude da estreita
relação de causa e efeito entre o lançamento
principal e O decorrente, provido o primeiro
e não arguindo o contribuinte matèria nova
alusiva ao segundo, igual decisão se impbe
quanto à lide reflexa.

Recurso a que se dá provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por ERWIN DIEFER DEHLER

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR
provimento ao recurso,	 nos termos do relatório e voto que
passam a integrar o presente julgado.

-
a d . SessCes, DF, em 18 de junho de 1994

MAM: / :.;' 	 - PRESIDENTE E RELAIORA=

LUIZ FERNAW 31.IVEIRA DE MORAES	 . PROCURADOR DA

.1/	

FAZENDA NACIONAL

VISTO EM
SEI 3P10 DE,.	 1 6 juN 1994'

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Co use
IheirosN. Jezer de Oliveira Càndido, Razuki Shiobara, Celso Al-
ves Feitosa, Raul Pimentel, Roberto William Gonçalves e Sebas-
tião Rodrigues Cabral. Ausente justificadamente o Conselheiro Fran-
ciS co de Assis Miranda.
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MINIsTERIO DA E 07NDA
R IM	 RI) er.:01\18E11...110 DE (--; O N 1 R 11:3111 N 1 ES

PR(3CE:SSC.3 No_ 10735/t.)01.1.82/9.1.-42

REC11RS(.3 No '7 4 .962	 1 RPF	 EXS. DE 1987 E .1.988

Af.RI.Y.At-3 No	 101.- . 86,. 709

FCORREN -T'E:u ERWIN DIE'rER DEVIL...ER

RE.T. ,̀(3P;RIDA, DEL.EGACIA DA RE,.CEIYA FEDERAI_ EM NOVA I(.31.JAI;1.1 (R3)

R E L. ATORIO

O cont. 1' b u in 'te SU J. p r a i..dentifi.cado re cor re a este
Lonselhc.-:, da deci.ssâcp da al.it.oridade Julgadora de pr i.meir o grau,
lui qou procedente a exi.g@iici.a fiscal formalizada no Auto de
Infra . .?sio de f Is. 01..

Trata--se de t.r-1.butação reflexa de outro processo
.1..nsta r edo contra as pessoa „i	 idica da dx...kal 	 c, cont.r
partici.pa na condi.ção de sócio	 EgIBRICA DE VELUDO PETROP01...IS
LIDA,	 na já 1' f.ea do Imposto de Renda---Pessoa Jur ldiceq 1:3 I' tt O e: 0 l 1---
ado na repar	 loc.al sob o no 10768/012.400/91-13.

Nes t: e:, s	 IA t os coclita-se., da C: branç00 Impx:3sto
Rede Pessoa F: .1, si. da em virt.ci e da incl S Cf nas de C laraçbeS de
rendimentos do ep,icjrafado ralativas aos e.:,,..ercl.ci.os de 1987	 e
1988, periodos-base de 1986 e 1.987„ de parcela de lucro arbl.t.rado
;Ia aludida soc i. e ci ad e e a c..:•?le c::c.)n-siderada	 aut:omaticament e
d is t:r 1. bu ida	 na pr ope 1' 5:2:i e) de sua partícipaOtio no c:apitai social
da empresa, czom 1 ti. d a cri e ri to no disposto nos artigos 34, I, 35
403„ todos do Ra g u	 do Imposto de Renda, aprovado pelo
Decreto no 85 450/ 80

Man t. d a	 a 1:r1.1puttaçãci no processo pri.ncipal
c:ri mei r" . e i.nsst.:.ánci.a, igual sorte 	 a este 11.1:.1.(3.1.c, naquele or.a
de	 d	 „ con t::rme d e C.: i.ssâo de f'is„ 57/58.

Dessa	 contrik3u.i.nte fc3i, ci.an ti.ficado em
.1.6/09/92 e„ inconformacio„ ingressou em 13/1.0/92 com o re c::ur'so
V O 1 Lin t.	 0 cie I' I „ 6:1/62 .

Lemo r az as do recurso, a contribuinte se 1,"	 r t.a
aos fu dementos apresentados no processo pr 1.nci.pal.6.
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Np 10735/001.182/91-42

Acórdão no 101-S6309

VOTO

Conselheira MAR IAM SEIF, Relatara
4

O recurso foi interposto no prazo legal e com
observância dos demais pressupostos processuais, razão porque
dele tomo conhecimento.

	

ND mérito, trata-se de processo decorrente, tendo	 t.
este Coleciado, apreciando o processo principal (nO.
10735/012.400/91-13), resolvido reformar a decisão de primeiro
grau, entendendo. prorPdente a ir resignação do contribuinte,.

E cediço, nesta instância administrativa, de que
no caso de lançamento dito reflexivo há estreita relação de causa
e efeito entre a lançamento principal e o lançamento decorrevite,
uma vez que ambas as exigências repousam em um mesmo embasamento
fático. Assim, entendendo-se verdadeiros ou falsos os fatos
alegados, tal exame enseja deciseies homogêneas em relação a cada
um dos lançamentos.

Nestas cirumstâncias, o exame feito em um dos
processos atinentes. a lançamento ensejado. pelo mesmo suporte
fático, especialmente no processo intitulado principal, serve
também para os demais. Não que dizer- COM isso que a decisão de um
vincula a de outro. . No entanto, não havendo no processo
decorrente nenhum elemento novo que seja apto a alterar a
convicção do julgador, por questão de coerência lógica, a decisão
deve ser tomada em igual sentido.

Como salientado, no presente caso observa-se que
este mesmo Colegiado, apreciando os fatos ensejadores do
lançamento principal, concluiu no respectivo processo, que o
inconformismo da recorrente quanto à exigência do imposto de
renda da pessoa jurldica	 procedia,	 como faz certo a Acórdão
no 101-06.252, de	 21/03/94. -
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M IN IS E:R I. 1::) I.) A	 A Z E:N
RIMEI R.C3 CONSE.I. HO DE: CÜN 1 R I 131.I1. N [ES

PR O E.S S O N2 :1=.)7 3 5 /	 . 182/9 1

A:ôr do riO 101	 „ 709

Or a, sendo as-t:sitri„ e tendo em vista que não se

apr e. se ri ta 1 .1es Les autos que I quer e I z.4.., inen t.	 UI f.:3	 pa z de a I 1 ...er ar o

en 1: r d	 ao ter i ormente	 i xado	 impelese	 que	 dedi 2(0

C:onSE'Fi nea sei a ado t.a. d „

Em fade de tais consider a t; WS g dou pr ovi meu 1: o ao
r'e c:u r so

Brasil ia. DE„	 1.5	 de junho de 1994,

,
MAR I	 R El.. A I ORA
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